
Restituição

Com relação ao cronograma de restituições, distribuído em cinco lotes, o recebimento terá início em 31 
de maio e se estende até 30 de setembro de 2024.

A ordem de prioridade se baseia na idade (idoso), condição de saúde (deficientes e portadores de molés-
tia grave), profissão (professores) e a modalidade de declaração (aqueles que optarem pela declaração 
pré-preenchida ou pela restituição via PIX).

 

Obrigatoriedade

Está obrigada a apresentar a Declaração de Ajuste Anual referente ao exercício de 2024 que:

recebeu rendimentos tributáveis, sujeitos ao ajuste na declaração, cuja soma foi superior a R$ 
30.639,90;
recebeu rendimentos isentos, não tributáveis ou tributados exclusivamente na fonte, cuja soma foi su-
perior a R$ 200.000,00;
obteve, em qualquer mês, ganho de capital na alienação de bens ou direitos sujeito à incidência do Im-
posto;
realizou operações de alienação em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas: a) 
cuja soma foi superior a R$ 40.000,00; ou b) com apuração de ganhos líquidos sujeitas à incidência do 
imposto;
relativamente à atividade rural: a) obteve receita bruta em valor superior a R$ 153.199,50; ou b) preten-
da compensar, no ano-calendário de 2023 ou posteriores, prejuízos de anos-calendário anteriores ou do 
próprio ano-calendário de 2023;
teve, em 31 de dezembro, a posse ou a propriedade de bens ou direitos, inclusive terra nua, de valor 
total superior a R$ 800.000,00;
passou à condição de residente no Brasil em qualquer mês e nessa condição encontrava-se em 31 de de-
zembro;
optou pela isenção do Imposto sobre a Renda incidente sobre o ganho de capital auferido na venda de 
imóveis residenciais, caso o produto da venda seja aplicado na aquisição de imóveis residenciais locali-
zados no País, no prazo de 180 dias, contado da celebração do contrato de venda, nos termos do art. 39 
da Lei nº 11.196/2005;
optou por declarar os bens, direitos e obrigações detidos pela entidade controlada, direta ou indireta, 
no exterior como se fossem detidos diretamente pela pessoa física, nos termos do Regime de Transpa-
rência Fiscal de Entidade Controlada estabelecido no art. 8º da Lei nº 14.754/2023;
teve, em 31 de dezembro, a titularidade de trust e demais contratos regidos por lei estrangeira com ca-
racterísticas similares a este, nos termos dos arts. 10 a 13 da Lei nº 14.754/2023; ou
optou pela atualização a valor de mercado de bens e direitos no exterior, nos termos do art. 14 da Lei nº 
14.754/2023.
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de 2024

SincoNews

Alto Alegre - Avanhandava - Barbosa - Bento de Abreu - Braúna - Bilac - Brejo Alegre - Clementina - Coroados
Gabriel Monteiro - Glicério - Guaiçara - Guararapes - Lavínia - Luiziânia - Mirandópolis - Penápolis - Piacatu - Promissão

Rubiácea - Santópolis do Aguapeí - Valparaíso


